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SECRETAR'IA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTf~ATIV,O TRIBUTÁRIO
" Conselho de Re'cursos TributáriÔs, - 4a Câmara de JulgamentO _,_

RESOLUÇÃO Nº: tláb/2016 ' -t:,
"';-

15ª SESSÃO ORDINÁRIA EM: 24/08/2016 ,)",','j ,
• oJ ~ .

PROCESSODE RECÜRSO N!! 1/2361/2013 -,AUrQ'OEINFR\ÀÇÃO,N2 1/2'010i517'2
~," ,",' _ , ,,_' , ' :. :':.\,;':i( __::I •.•.•.•••. ' .• ,~,: •• ;~ •• _.: ;

RECORRENTE: CÉLULA DE JUlGAMENTO DE,l!! INSTÂt"Jer,a., ,,' .
RECORRIDO: BESSA& BESSACOMEClAL DE EQUIPAMENTOS'. , "
RELATOR: CONS. RODRIGOP'ORTELA OLIVEIRA' " ' , ',' "

EMENTA: ICMS ,--SELO FISCAL DEt'RÂNsfro -- PÁRTEDA
MERCADORIASÚJEm~ A SUBSTITUiÇÃO tRIBUTÁRIA - PARTE DA
MERCAOORI.t(SUJEITA AO,REGIME NORMAL DE RECOLHIMENTO.

1. O tontr,lb'uinte',reCéb'eu mercadorias acompanhadas de
••..' 1":.; :':;:,',.

docúmentos fiscais sem o selofistal de trânsito, õbserva-se que pane
• -1.

dos produtos,'sül:)h1étê"se aorégime de substituição ttibutária,e
.... .J.'"'-;..J ',o

parte dós p'rddut()ssu~mete-se ao regiine normal de recolhimento.

2. () tontribJi'nte apreséntou dócumentação fist'alqu-e comprovou

a esáituração'dé'parte dos dócuménlosfiscais sujeitos a substituição
. . - ;..:'-:' ,;,./

tribJráí':iéijüd!ilaVia; a,.períciéi verificou que a Iibta fisc'álh.º 2'38.281,
"'." .(~~;.",',~ç:.<.::,,~,'~:,',,~?':::"-)~"~:;"~ ,

sujeifa'as-ut5st'ifuição:tributária, não foi devidal'i1'ehte escriturada.

3.:' AÇã~t1Ui~dápárdàlménte p'r'o'te"dehte, para ri1'odifiCar parte da

, pen~lidàde,'rh~ntê~do -'a. prevista no art. 123, 111, m,' da Lei

n.º 12.670(96 para a'smercadorias sujeitas il'o regime normal de
'" .,,<- ,)~. ,.'

tributação;' 'iaplicando','ó' art. 126, parág'r'afó únic'o, da lei
, ",,;' r-,"

h.º 12.670/96/,;para;,o~, produtos sujeitos a substituição tributária
:..~", f", "

de\lidamentê e~critura;~cis; e aplicarido o art. 126 dei Lei 12.610/96,

para a no~afi,~éaLde t"!£~,238,281, sujeita a sübstituiçãó tributária, ma's

não compr8vadas~il.~scrituração.

4. ' Re,éxam:e: n,etess'ário conhecido, pa-ra négar~lhe provimento,
., ". ~ > .• ' " ,- \ ',;" " ,'"'

para mant,ér, a dé~is~o PARClALMÉNTE CONDENATÓRIA récorrida, em

cÓ'nfor~id~~:e,;2&~:o. parecer da Assess'oria Pro'cessual Tributária,i: ::;~'",_-:"i;::,~::':/,'"~)"'-t:,j~'~'l;'-~;~'~"-~7t<.~t •

aqbtadqp'e,lpr,E;lpresE;lr,1,tanteda Procuradoria Geral do Estado .
. , ,', 'i / ~'" , '!: ,', _.' '..; "'"

~{~:.<r~';".,',:\ t.'~" .
< ., ,u"

01 - RELATÓiUO , ,

',' ".
/' .;

:: ::" .

Trata-se de auto de infraçãolavraélp ~ob o fundamento de que BESSA &

BÊSSA COMECIAL DE EQUIPAMENTOS recebeu m~rcadori~:;acompanhada de nota fiscal sem selo

de trânsito, com multa no valor ae R$ 34.31:Ó/à:l, ccci ~ seguinte relato da infração:

j/r



R$ 2.837,39.

e sete centavos)."
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SECRETARIA DA FAZENDA. DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Conselho de Recürsos'Tribu'táribs - 4aC,âlll~ra de Julga~mento

-,<'

.1, , •••~.:,.;' ':: ",..', ";", ~ r. . .• '. , . ' " . " •

FfWNTEIRA NEM EM QUALqUER OUTRO ÓRGÃO DA SEFAZ-CE, Os DOCUMfNTOS

FISCAIS (DANFfS), CONFQ,R,~ErArYEX~ I E /I À INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR,
RELA rlVOS A OPERAÇÃO DE IrlrRÂDA INTERESTAÓUAL PERíODO 04/2010 A

12/2012, PARA A Dt?J[)ASE~A:~E&~'RhTANDO OS MfSMOS SEM SELO FISCAL D'E'

, tRÂNSiTO, MOTlv(ld8:Asú~(J'fi{4:Ut6. í,

\ \ - .' ~"~~'~:/';'.',-'p;':i!~~'~',.,'"(~~_,'J.,'li,. '

" ~;....-' .

'~" ". . 7'.;; '~, . . ~",~(~(~:~:-,,,:,,,:,,~~:::;:':':~,, .• ".' 1-':) ,,?:.J _ " "",' " . .' . __
A irift'aÇãOteve cotnofUhdámentbo ,Artigo 153, 155,157, 159, do Décreto

n.º 24569/97, e múlta a'plicada a prevista nb'à:ft':'f23, ní,'rr1da Lei n.º 12.670/96. '
, • I, lo', :'+ ,~:.~,:.~'~ "'.'

", '"~/;":,,,, ,

A Autuáda impugnou ó f~iio ..temp.~~tivame'hté (fls. 183 e 184), onde

re'quereu, e'm síntese, o reenquadramento d~h~enáHd~depó'r se tratar de produto sujeito a
" - -. . '(

substituição tributária, pedindo, ainda, a reduçãO': da multa para 1% por ter sido

devidamente escriturados osdocumentosJis~aís; ppr fim, pede o pagame'nto parcial no
_;'~;'I;;'>' , " .•..\ .

valor ' , de.......'!.,
:.,'i'~' ,
i ,,~'

As fls. 216, o cont~i'b1i1i£~;jÚh'{6u;2omp'rovante derecólhime'ntoparcial no .

valor de R$ 1.279,45 (um mil,duzen{o'~;::e;,~eiJ'h~~i'~~o've reais e quarenta e cinco centavos) .. '
":,' ,,:(':,::;:[:,!;;~;:,./:;;:;:1', .

, A julgadora de 1º '(Jra4',:~h£~ii!deuque, tendo em vista a's alegações do
. .'./ .,;.";.1~r;~;~i'.'::~.':,';i.-'.t. .. '\.~ " ,

Contribuinte, e b fato deque foi juntadoàos:aut~frélâç,~9:de notas fisCáis e a DIEF's, deveria

o presente proCesso ser remetidó pa'ra ap~;ída"para constar, e'm síntese, se as notas fisca'is

foram declaradas pelo cóntribuinte em suas DIEF's~', ",'. - '.,.~.::.;J~
•.l..':, .

.'-,

Envia'do o processo para té!u,la <f~:,'Pe'ríciase DiligênCias, que retornou
.-.' "

comá segUintecondosão:

,..~ "

"O trabalho pericial'cons'i~tid::éhi'an~lisaro lêvantamento reéllizadopelo auditOr
:' ,,''I :':~", '::' ',' ,

fisCal confrontando:a~"nota's:liscais'de entra'das relacionadas na fiscalização
conforme Anexo !'~fls:,:;6~,"~,:;~a;:%'6'~-os dados registradóS na DlEFatravés dos

t ..~","~:;f;)~:;:".;:~\''~'.'~\:~':.::>:...':.': ,~i::.:'/"',
arquivos fornecidós pelo,'Eà;b~()ra,tório,Fiscal da Sefaz, onde constatamos que

estão todas informadas,:'eiceh),~a "nota fiscàl de entrada n.Q 238.281 de
'/r :':j(- Jr~'~:~.:f"~~.~\'í~>~~\r;:-\/> ~(

23/04/2011 no valor de R$'L5E>2,~7(urh;1J1I1, quinhentos e sesse'ntadois reais e
oitenta sete centavos), >;:,;:::',. "~:.,>' ,

A Base de Cálculo para a~';Ú)t,~~;fisCaié(~laCiOnadasno Anexo I, já excluindo a

Notà Fiscalde entrada nQ 238.:?8í~:e,;£~'íô4/2011 nó valor de R$ 1.562,87 (um

mil quinhentos e sessenta dC;'[~ r~~i~:,~~itenta sete centavos), importa em R$

283.738,87 (duzentos e oitenta:e três:mil setecentos e trintà oito reais e oitenta
. ~,'.>"' ,.' ,,., " <.~.' ' .

......1. l'.'
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SECRETARIA DA FAZÉNDÂ:OOESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISJRÂTIVOT'FÜBUT ÁRIO

Conselho de Recursos Tributári~s ~.4~'Câi1ja'rade Julgamento
~.4' ;i>

, ',' ':':~" ,,:.pb ',' _ '~.". ,',
onde as riOtas fiscais d'OAnexO Ifor:am declar~~dâ'sli~ DIEF aO Cô'nti"ibuihte, êxceto â nota

",i;"'; :"j,.

fiscal de n.º 238.281, d'everido aplicar a','penaliqiíd'e do art. 126 parágrafo 1º da Lei
'_' l

riº 12.670/96; COrilrelação à nota fiscal n;ºi~8.281;dévé-se aplicar a penalida'de prevista n'O

art. 126 da Lei nº 12.670/96; Com rela'ç:~:b:~'9}\r;.~X9li, devé'"se mantêr a penalidade inserta
no art. 123 111 m da Lei nº 12.670/96.(; :"';.'"r/;:~,J:'~.' , .

. " "..... ':t)\;:;'í(\;{i~~:;;;::18;::gi;:",:}:;,::" .
Intimada da dedsao de'1;Q:~fr'âu;á'Autuada hão inteqJ'â's recúrso ordinário,

todavia, a decisão ésujéita ao reé)('ame',:~Hê'dê;~'sáriÓ.frôi" tó{ça dOêirt. 104, ~2Q, da Lei
15.614/2014. J':}:::.:r'

ACdnsultoria Tributarià, at~1~\(és'dô!~'~ré'terde n.º 13/2b16,manifestou~sê

pelo conhecimento do reexame necessário,.,~:E:!hdó'ini~''llegado provimen'to, para que seja

mantida a decisão parcialmente condenatóriâ 'p}oferidâ'em primeira instâriCia .
./ :~.

Encaminhado os autos ~ ;~~uta (;~'~curadoria do Estado, esta adotou o

parecer d~ assessoria tributária, confor.me'lls~'Z1:8:dp processo.

É o rela!ótíóo 0"0 ;:';";:~;'!~i,~t'~':'
02 - VOTO DO RELATOR.<;, ,:')':~>!;,~;(;,~~:,.;A:".

"''',i

Dê acordo com o relato acim'~;'obsefÓ~~se que o pre'sente a'uto foi lavrado

por ter o Contribuinte recebido mercadoria seril ,o selo'aé''trânsito quandó passou pelo posto

fiscal, bem como, não apresentou o docum:~~~o fi'~qa:l'para nenhum órgão administrativo
para a selagem. ~."l ,

.~'1 ;,

',1 I •

Observa-se, também, Hq~,!)a$l,'l,9~~Sfiscais em anexo ao Aulô de Infração,
~_,{ :.:_"~", " \ .•~..': ,-ij ~ .

constata-se a presença de aparelhos;C,el(;Jlar~~:~';m.aterial de propaganda. Com isso, conclui~

se que temos produtos sujeitos ªo R~gir:ned,~',:SUbstituiÇãOTributária e prõ-dut'Ossujeitos ao
Regime Normal de Tributação. ":::7:",:,:.:" ..;;;:;:(.:~~~l\.,.:::,,,

';~" . :, ;:< '''''",
:<'~" ",:.'\' ~.!:~}1,'\';~:;,.;':~~>r::.,'" .~,~.~:::'~t~~

A penalidade aplicadcl-p'élo"Alihiánte ,fCji':aprevista no art. 123, 111, ril, da Lei

n.º 12.670/96; que equivale a 20% do J~I~~Jda op~i'~~ão .. Todavia, enderite-se que a

presente multa deve ser aplicada aos prodUtG>~'S'l.Ú'~itÇlS:~'9Regime Normal de Tributação.
'."-~:,T,\; - .,-, .-,.- "to ,,",--•.'

"I
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SECRETARIA DA F~~NDA'BÓ'E:SfA6()dà CEARÁ'
CONTENCIOSOADM(NISTRATIVe>.TRIBU'rÁRIO

Conselho de Recursos Triblitârii;>'S::4a,Câmara de Júlgarílênto

É como VOTO.

.~ ,,: ..
",,~"""::'

Com isso, entendemos que, ãiiJul'g~dófa Singula'ra'giu certo a'o remete'r o
r":" .:'.'{~, , .".';

processo para a perícia, onde ficou delimitada a nõva. base de cálculo ~rara os produtos
.''"".'' !" .

sujeitos ao regime de substituição trfbutáriaj;~rt,. 12~5da Lei 12.670/96; os produtos sujeito's

a substituição tributária q'ue foram devida,mente' é,scrituraâos na DlrF, para estes deve"'se
aplicar a atenuante do parágrafo ún;~ó 'd6';âi~Jh:;~;6"da Lei 12$70/96; já os produtos sujeitos

'; ':,. '.'.:,,~',: ".~t::",1:,..~>"' ..:.:. _,~ t,~ ' ~,:,.. , . "

ao regime normal, deve-sê manter a'pé'hálidáded:()'~rt. 123, 111, m,da Lei n.Q 12.670/96.
:. ' ,~':(\~;~~/;,:0

Pó'r'tanto, não rest~ q(j~iqwi~'fik~ÚVi'<:tà,qua'nto a improte'dênCia do presente

aüto de infração, por não poder ser"configB'r~~ª~;a';pl:!h~lidade em causa com base em uma
mera presunção.; ";"~:;};':;;;~;;);:";.'",

<r;t~ ~ '. : :{:;.";'
. 1"'~ ',: \:'~"o:,>';.:;;.

Dia'nte do acima exposto, VêT:c)~ádi~{üe s'econh'eçao Reêurso Voluritárió,
It~ 'i ' ..

para dar-lhe provimEmtó, e modificar a decisã8;tde,;+.~:r~:stâhcia,de parcial procedência, para

improcedência da autuação, conforme o parêê~rda P.~~turadoria do Estado.
-, '~".'".' ",}.~ :1:

-,,;'j'
, :~):;,:'

.,'
~~ ,,' "l,.' ~ 'lo.- -

:~, r:! '\','t;;y?t/::,
Demonstraiivq do'Çrédi~o'(R$) Multa Ait~
126, Rarág'rªfo.'~hlc~~'~.~';I~i'i'~/!12.610/96.

- c , __ ~''': " .. < ".~. ' .~

ICMS. '
>-. ' •.. :1

Multi!'

TOTAL"

'"",~~3;738,87
~ '1. • ., ."'.

Demonstrativo do cf~é1lto,;(I:t$r'íviulta Art.
126,caput, dã'iÉH;n.!!12.p'70/96.

" ~,'~'~.
Base de CáIC~~Q';,;: 1,:~62,87

ICMS ,~',.',{,r
Multr";:~a:} ',~n:.i}~152,28

10:t~~':'l;?[~f.';t)""?";~152,28

Processo de Recurso n21/2361/2013 - Auto'dó infr.Ç;l,; ri21t201015172wJielator Conselheiro Rodrigo Portela Oliveira

';>;',;;:;'~~*i~,Ke, ' ,

.;r ...
'.,,;

Multa Total: R$ 8.769,86 '",'
- .••• ~.;~. :1-,> .. :.

*Pagamento parcial as fls.i16 no:valor de R$ 1.279,45,"- .~,,, .,
,:... .~~ •••• ;',:' < - '#,~. '~¥,

i~' .-~. ',:'.i'~r:~r'\~t~j,~";..~\:
. .;".,:í,"L~ ... ; ..,.'~..•. <; ~ .

, " ,,,;:'? '!;"~~:;';~\;;:~f;~0'~,:~:':'i!:r;,;"
Demonstrativo d(jSrédito (R$) Multa Art.

123 "'li' 1'd' "I":';; ':0"1"2' "67'0"/' 96, ,,..m,, a~ei,n.~:', • .
. '-.' '.' ~",''-~/~'",;';' i. I,:> ~.. ',:.. .

I, ., •. ' • "T',".','

Base de Cálculo," 28.900,99'

ICMS

TOTAL

Multa
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Geral do EStado,'í

()3 ..;. DECISÃO

Vistós; discutidosê examinados OS"pre'~é6te's!'.êÚ.ílOS, em 'élue é rétorrê'ritêa Célülá dé
Julga'mento da 1ª Instância e recor'rid'âa':,é'~'SS:Â&{êE.:SSACbMECIÀL DE EdurPAMENTO$: "Os
membros da 4ª Câmara de Julgaméntb',do';d6h:$J,iho' de Réturso'sTributários resolvém; por
unanimidade de votos, conhecer"dÓ."Re~~;'M~;':6écessárioí négar-Ihe proVililento, pa'râ

'''.~'''~'~" ~-:..~', "" .. "

mantei"a decisaoPARCIALMENTE ;CON[)~NAt9RI( (ecorrida, em conformidade com o
, . ._,'. . ~'i. (~.~i{,\~;:;,~'r'f.,~',".~'.~:~.r;/_.,':';".; "d:~7._I'~ " , ' _.."

Parecer da Assessoria Processual Trib'utária;'~'~'9Qnldo"pelo representante da Procuradoria
~ , '::'j .':.~.;;:;c. . -~..,"'" , .
;: ... ~ '-.'

';:":'/"1"

"

:~. ,;" :'!" .:: •• ,.

SALA DAS SE"~Õ~~ Df 49 CÂ,MARA DÉ JULGAMENTO~DO'COriJS~i:J:l0 DE RU. TRIBUTÁRIOS, em FortalezC1,
em:ic:3 de ll..l<iJli< JMode 2016. . ", " " '
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